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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO INTERNACIONAL I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, nas dependências da Universidade Presbiteriana
Mackenzie, em São Paulo, ocorreu o XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI,
cujo tema escolhido para o evento foi “Os caminhos da internacionalização e o futuro do
direito”, temática relevante que procura alinhar as tendências das pesquisas da Pós-Graduação
em Direito e afins no Brasil, e que se expressou em diversos trabalhos (artigos, pôsteres,
painéis, palestras) ao longo do evento, dentre eles, o Grupo de Trabalho “DIREITO
INTERNACIONAL”, cujo resultado compõe esta publicação. Os textos que compõem este
volume foram submetidos a um rigoroso processo de avaliação duplo-cega por especialistas,
assegurando a qualidade científica e metodológica das pesquisas apresentadas. Durante o
evento, os estudos foram discutidos de maneira aprofundada, permitindo análises críticas
sobre os desafios atuais do Direito Internacional. As reflexões destacaram, entre outros
aspectos, a crescente complexidade das relações globais, a necessidade de fortalecimento dos
mecanismos de governança internacional, o papel do direito internacional na proteção dos
direitos humanos em contextos transnacionais e a urgência de repensar instrumentos jurídicos
diante de novas dinâmicas geopolíticas, tecnológicas e ambientais. Agradecimentos especiais
às pesquisadoras e aos pesquisadores, às organizadoras e aos organizadores e às avaliadoras e
aos avaliadores que contribuíram para esta publicação. 

Andrea Natan de Mendonça

Doutoranda do Centro Universitário Dom Helder Câmara

Eneida Orbage de Britto Taquary

Professora da Faculdade Mackenzie Brasília

Coordenadora de Pesquisa



José Mauro Garboza Junior

Professor do Programa de Pós-Graduação em Ciência Jurídica da Universidade Estadual do
Norte do Paraná (PPGCJ-UENP). 
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Brasil e Colômbia: Cooperação Amazônica à Luz do Artigo 4º da Constituição da
República Federativa do Brasil.

Jéssica Fachin1

Maria de Los Angeles Delgado Orduz

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Introdução: Segundo o Artigo 4º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988
estabelece, em seu inciso IX, a integração latino-americana como princípio fundamental da
política externa brasileira. A partir dessa diretriz, orienta a busca por alianças regionais,
acordos bilaterais e iniciativas que fomentem a liderança do Brasil na América do Sul. Tal
país se destaca na região por sua política externa voltada à cooperação e pela implementação
de políticas ambientais consistentes, destinadas à proteção de um dos ecossistemas mais vitais
para a manutenção da vida humana, a Amazônia. Nesse ínterim, a relação Brasil–Colômbia se
destaca por abranger não apenas interesses econômicos e políticos, mas também questões
socioambientais, particularmente no espaço amazônico, onde convergem desafios como
desmatamento, mudanças climáticas, e narcotráfico, pontos que o governo brasileiro seguindo
o extrato do inciso IX, “Cooperação entre os povos para o progresso da humanidade”, tem o
dever de cooperar com os países da região para o desenvolvimento mútuo de novas políticas
que guiem o avanço latino-americano de proteção e defesa da paz, da forma que é citado no
inciso VI. Outrossim, o princípio da integração latino-americana previsto na Constituição
orienta a cooperação bilateral entre Brasil e Colômbia, concretizada em diversos tratados e
acordos, especialmente nos últimos três anos. Exemplo disso é o Tratado de Cooperação
Amazônica (OTCA), de 1978, que instituiu um marco jurídico para o desenvolvimento
sustentável da Amazônia. Nessa linha, em abril de 2024, Lula e Gustavo Petro assinaram em
Bogotá a adesão da Colômbia ao Fundo para Florestas Tropicais, mecanismo brasileiro que
remunera a preservação e pune crimes ambientais. Em outubro de 2024, a reunião da OTCA
em Cali resultou na Declaração de Cali, reafirmando compromissos de conservação, e, em
setembro de 2025, foi inaugurado em Manaus o Centro de Cooperação contra Delitos
Ambientais e Crime Organizado. Esses acordos demonstram que o princípio da integração
latino-americana fundamenta a política externa brasileira e justificam o empenho do país em
liderar uma comunidade regional baseada em cooperação política, econômica, social e
cultural. Este estudo analisa como o Brasil aplica tal princípio na relação com a Colômbia –
especialmente na Amazônia –, já que o vizinho também enfrenta desafios ambientais, de
desenvolvimento sustentável e de segurança. Argumenta-se, por fim, que a Constituição
oferece base de legitimidade à atuação brasileira, mas a efetividade da cooperação depende de
fatores políticos e econômicos externos ao texto constitucional. Problema: Diante disso, a
presente pesquisa busca analisar em que medida a política externa brasileira, guiada pelo
Artigo 4º da Constituição (cooperação entre os povos para o progresso da humanidade),
efetivamente fortaleceu os mecanismos de aliança com a Colômbia, especialmente a atuação
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do Brasil na cooperação amazônica e temas ambientais? A questão parte do pressuposto de
que a Constituição brasileira é legítima e orienta o Estado a promover a integração
latino-americana, sendo necessário analisar se essa orientação reflete-se em práticas
diplomáticas e constitucionais concretas para benefício da região como um todo, com enfoque
nas relações entre os dois países citados. Objetivos: Busca-se entender como os princípios de
integração latino-americana orientaram os instrumentos de cooperação entre Brasil e
Colômbia para as novas iniciativas amazônicas pensando na soberania, autodeterminação dos
povos e processos de construção da paz, avaliando os desafios e perspectivas para o
fortalecimento da integração frente à um cenário geopolítico instável. Nesse sentido, os
objetivos da presente pesquisa são: a) Identificar tratados e políticas bilaterais voltados à
proteção ambiental e ao combate ao narcotráfico nas áreas de fronteira; b) Examinar a
participação de Brasil e Colômbia em organismos regionais (OTCA, Mercosul, UNASUL)
que englobam a Amazônia; c) Mapear a evolução histórica das relações bilaterais
Brasil–Colômbia pós-1988, destacando marcos de integração política e econômica,
identificando ações de fortalecimento das suas relações. Metodologia: O estudo se utiliza do
método dedutivo, valendo-se de abordagem qualitativa, de caráter descritivo, baseada em
análise documental e pesquisa bibliográfica de caráter interdisciplinar entre as Teorias das
Relações Internacionais, a Política Internacional Ambiental e o Direito Internacional. São
examinados a Constituição Federal, os tratados internacionais (Tratado de Cooperação
Amazônica, acordos bilaterais Brasil–Colômbia), relatórios de organismos regionais, além de
literatura em direito internacional e política externa brasileira. Resultados alcançados:
Espera-se demonstrar que o Artigo 4º da CF/88 oferece um fundamento jurídico norteador
para uma política de integração eficiente, junto ao inciso IX, conferindo legitimidade às
iniciativas do país de fortalecer as relações bilaterais com a Colômbia. A análise preliminar
indica avanços em áreas como proteção ambiental, monitoramento amazônico e combate ao
narcotráfico, especialmente por meio da OTCA e de operações conjuntas de segurança, em
áreas de fronteira, ainda que se levem em conta certos limites como divergência de interesses.
Além de entender como as instituições do sul-global, em uma reinterpretação de Ikenberry
(2001), se tornam um mecanismo para cooperação e mantimento da ordem/paz, aliadas com o
cumprimento do Artigo 4º do Códex Brasileiro, fortalecendo a política brasileira e
latinoamericana como um todo, através de seus próprios dispositivos legais, a constituição.
Desde a promulgação da Constituição de 1988, as relações bilaterais com a Colômbia têm se
ampliado. O comércio entre os dois países cresceu com a criação em 1980 da Associação
Latino-Americana de Integração (ALADI) e com acordos preferenciais dentro do Mercosul
(1991) para o fortalecimento da integração sul-americana. O caso amazônico demonstra que a
integração não é apenas um ideal jurídico, mas uma condição essencial, capaz de articular
segurança e desenvolvimento; pensando não apenas na região, como no mundo todo. Para que
a integração prevista na Constituição se torne realidade plena, é necessário fortalecer os
mecanismos regionais, ampliar o financiamento de projetos ambientais e garantir que a
cooperação não seja refém dos ciclos eleitorais. Por isso, a agenda amazônica dos países e os
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acordos firmados serão boas oportunidades de fazer vigorar os atos normativos que assegurem
a manutenção da soberania, da biodiversidade e da paz regional. Trata-se de um avanço
decisivo para consolidar uma maior integração latino-americana e romper com a histórica
subordinação a potências externas, afirmando a região como protagonista na governança
ambiental.

Palavras-chave: Cooperação Amazônica, Relação Brasil-Colômbia, Direito Internacional do

Meio Ambiente
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